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“Lugares de tráfico”: a geografia
jurídica das abordagens policiais em

Porto Alegre
“DRUG PLACES”: THE LEGAL GEOGRAPHY OF POLICE STOPS IN PORTO ALEGRE
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Resumo
Neste estudo na área da geografia jurídica buscamos compreender se a espaciali-
dade é um fator relevante na determinação da fundada suspeita em abordagens
policiais relacionadas ao tráfico de drogas no Brasil. A abordagem policial é um
procedimento no qual policiais param, questionam e até mesmo revistam uma pes-
soa que é suspeita de portar ilegalmente objetos como armas ou drogas. Conside-
rando a literatura sobre os fatores comportamentais, organizacionais e espaciais
que explicam o policiamento seletivo, sugerimos que indivíduos que se deparam
com a polícia em vilas e favelas estão mais propensos a ser vistos como suspeitos
de tráfico do que aqueles indivíduos que interagem com a polícia em outros lugares
da cidade. Neste estudo, essa hipótese é testada empiricamente, por meio da aná-
lise de um conjunto de dados georreferenciados sobre 635 abordagens policiais
em casos envolvendo o delito de tráfico de drogas no município de Porto Alegre,
que resultaram em julgados do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do
Sul no período de 2015 a 2017. Nossa análise demonstra que a construção da sus-
peita policial é influenciada por representações do espaço que concebem os assen-
tamentos informais populares como “lugares de tráfico”.
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Abstract
In this study of legal geography, we aim at understanding whether the spatiality is
a relevant factor in determining founded suspicion in police stops related to drug
trafficking in Brazil. Police stop is a procedure that consists of police officers stop-
ping, questioning, and even searching a person who is suspected of unlawfully
carrying objects such as weapons and drugs. Based in the literature on the behav-
ioral, organizational, and spatial factors that explain selective policing, we suggest
that individuals who encounter the police in villas and favelas are more likely to be
suspected of drug trafficking than similarly behaving individuals who interact with
the police elsewhere in the city. In this study, empirical evidence is provided to test
this hypothesis, by means of an analysis of a georeferenced dataset on 635 police
stops involving drug trafficking cases in the municipality of Porto Alegre, which
ended in rulings of the State of Rio Grande do Sul Court of Appeal during the peri-
od 2015-2017. Our analysis shows that the construction of police suspicion is influ-
enced by representations of space that conceive informal urban settlements as
“drug places”.
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2:“LUGARES DE TRÁFICO”: A GEOGRAFIA JURÍDICA DAS ABORDAGENS POLICIAIS EM PORTO ALEGRE

INTRODUÇÃO1

A abordagem policial é um procedimento investigativo que consiste em parar, interpelar e
até mesmo revistar alguém suspeito de portar ilegalmente objetos como armas ou drogas.
Essa prerrogativa de cercear a liberdade individual por um curto intervalo de tempo foi
conferida à polícia como corolário da pretensão do Estado moderno ao monopólio do exer-
cício da violência física legítima para manutenção da ordem (WEBER, 1922, p. 43-44).

Nas últimas décadas, entretanto, a utilização massiva, rotineira e indiscriminada desse
procedimento em estratégias de policiamento urbano tem despertado críticas por repre-
sentar uma ameaça potencial aos direitos humanos, na medida em que expõe tanto as pes-
soas abordadas quanto os próprios policiais a riscos consideráveis e, eventualmente, resulta
em vítimas fatais. Em uma perspectiva mais ampla, a banalização das abordagens policiais
nos espaços públicos, influenciada pelos discursos de “guerra às drogas” e “tolerância zero”,
vem sendo criticada como manifestação de uma cultura do controle (GARLAND, 2001), que
reivindica a expansão das políticas do Estado penal em detrimento das políticas do Estado
de bem-estar no gerenciamento dos problemas sociais; tal fenômeno encontraria corres-
pondência, na outra ponta do sistema penal, no encarceramento em massa (WACQUANT,
1999, 2004).

No Brasil, conforme o art. 244 do Código de Processo Penal (CPP), a realização de uma
abordagem policial em via pública independe de mandado judicial se houver fundada suspei-
ta de que uma pessoa esteja na posse de arma proibida ou objetos que constituam corpo de
delito (BRASIL, 1941). A legislação legitima o uso desse procedimento no trabalho diário da
polícia, mas não exige que cada abordagem seja documentada. Apenas uma ínfima parte do
total de abordagens é reportada – em geral, os casos que têm como desfecho prisões, apreen-
sões de armas ou drogas, lesões corporais ou mortes. Também é incomum a divulgação de
estatísticas oficiais sobre abordagens policiais, tornando desafiador o estudo do tema.

O policiamento urbano é uma prática jurídica, que assim se qualifica porque está sujeita
aos condicionamentos decorrentes do campo jurídico (BOURDIEU, 1986). Ao definir quem
será abordado, o policial interpreta o direito. Já foram exaustivamente discutidos na doutrina
os entraves para a interpretação do dispositivo do CPP, sobretudo a imprecisão da expressão
“fundada suspeita” e a falta de requisitos para a sua caracterização (LOPES JUNIOR, 2018, p.
527; BADARÓ, 2015, p. 496; OLIVEIRA, 2011, p. 443; NUCCI, 2006, p. 483; TOURINHO
FILHO, 2005, p. 385). Há quem conclua que, “por mais que se tente definir a ‘fundada sus-
peita’, nada mais se faz que pura ilação teórica, pois os policiais continuarão abordando
quem e quando eles quiserem” (LOPES JUNIOR, 2018, p. 528).

1 Este artigo é um dos produtos do projeto de pesquisa “Geografias jurídicas da cidade: estudos empíricos
sobre a regulação do domínio público”, desenvolvido com a colaboração do Grupo de Pesquisa Direito e
Sociedade (GPDS) da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS).
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Apesar da legislação vaga, encontramos exemplos de acórdãos, inclusive na jurisprudência
dos tribunais superiores,2 que anularam atos decisórios em processos criminais com origem
em abordagens que desconsideraram a exigência legal da fundada suspeita. A responsabiliza-
ção dos policiais por abuso de autoridade também é juridicamente possível, embora rara. Isso
significa que a discricionariedade do policial, em alguma medida, está condicionada pela expec-
tativa de controle da legalidade de suas ações por agentes que ocupam posições de maior
centralidade no campo jurídico, como promotores de justiça e magistrados. No entanto, se
superestimarmos o peso da legislação, doutrina e jurisprudência, perderemos de vista outros
fatores que condicionam o funcionamento dessa prática jurídica. 

Ao problematizarem a função dos mecanismos de criminalização secundária na constru-
ção do desvio social, os estudos de criminologia crítica (TAYLOR, WALTON e YOUNG;
1973; BARATTA, 1982; ANDRADE, 2003) difundiram a concepção de que o sistema penal
está estruturado para atuar seletivamente, contribuindo para a reprodução das desigualdades
sociais. A polícia, instituição estatal, tende a seguir a lógica de funcionamento do sistema de
que faz parte, selecionando os indivíduos e grupos sociais que são alvos prioritários de suas
estratégias de controle social e atribuição de status criminal. Assim, a seletividade consiste
em uma premissa teórica incontroversa da literatura sociojurídica que examina os fatores
que incidem na formação da suspeita policial.

Um dos fatores explicativos da seletividade na ação policial que vem recebendo menor
atenção nessas pesquisas é a espacialidade. A pergunta que se faz é: as chances de um compor-
tamento ser considerado suspeito pela polícia tendem a variar a depender de onde se estiver
na cidade? Com base nos estudos de geografia jurídica, é possível responder essa pergunta
afirmativamente. Pouco conhecida no Brasil, a geografia jurídica assumiu visibilidade na déca-
da de 1990, a partir do entrecruzamento de estudos sociojurídicos e estudos de geografia
humana, sustentando que espaço e direito são dimensões mutuamente constitutivas da vida
social (BLOMLEY, 1994; BLOMLEY, DELANEY e FORD, 2001; DELANEY, 2010). Os estu-
dos empíricos de geografia jurídica têm evidenciado a relevância das práticas jurídicas na
regulação dos espaços públicos (STAEHELI e MITCHELL, 2008; VALVERDE, 2012; KON-
ZEN, 2013a), sugerindo que percepções sobre o espaço, tanto quanto práticas espaciais, influen-
ciam a atuação das instituições e agentes estatais.

Na esteira da “guerra às drogas”, novas representações sobre o espaço urbano dissemina-
ram-se no Brasil, as quais não podem ser ignoradas nas explicações sobre a espacialidade como
fator que influencia a ação policial. Operando na ilegalidade, o mercado transnacional das dro-
gas apoiou-se em uma rede de pontos fixos para a venda de produtos como a cocaína e a maco-
nha ao consumidor final, sob a tutela da violência física privada; no contexto brasileiro, esse
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2 No HC 81.305-GO (2002), o Supremo Tribunal Federal decidiu que a suspeita policial não pode ser fundada
em parâmetros exclusivamente subjetivos, sob o risco de causar constrangimentos e ofender direitos civis.
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comércio varejista atraiu sobretudo parcelas da juventude das periferias urbanas, onde a infor-
malidade era a regra (ZALUAR, 2007; MACHADO DA SILVA, 2010). Com a territorializa-
ção do narcotráfico, as vilas e favelas passaram a ser concebidas no imaginário social como
“lugares de tráfico”, o que pode não ser condizente com as práticas espaciais observáveis em
um assentamento informal popular em específico. 

Neste estudo de geografia jurídica, considerando a relevância da problemática da espa-
cialidade como fator de determinação da fundada suspeita em abordagens policiais, busca-
mos responder à seguinte questão: as chances de práticas espaciais serem vistas como sus-
peitas pela polícia são maiores nas vias públicas de vilas e favelas do que no restante da cidade?
Partimos da hipótese de que as pessoas que se deparam com a polícia em assentamentos infor-
mais populares estão mais propensas a ser vistas como suspeitas do crime de tráfico de dro-
gas do que aquelas que se comportam de modo similar em outros locais, porque a suspeita
policial é influenciada por representações do espaço que concebem vilas e favelas como
“lugares de tráfico”.

Para testar empiricamente essa hipótese, realizamos uma pesquisa em Porto Alegre. Os
dados examinados referem-se a um universo de 635 casos de abordagens por fundada suspeita
a pedestres em via pública realizadas pela Polícia Militar que deram origem a processos judi-
ciais por tráfico de drogas julgados pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul
(TJRS) no triênio 2015-2017. Categorizamos os dados extraídos dos acórdãos judiciais, veri-
ficando a presença, nas narrativas policiais, de representações do espaço onde foi realizada a
abordagem e de descrições das condutas que despertaram suspeita. Posteriormente, utiliza-
mos a informação sobre o endereço para georreferenciar os registros e identificar quais abor-
dagens haviam ocorrido em vilas e favelas. Por fim, analisamos estatisticamente as associações
entre as variáveis, mensurando a influência da espacialidade na formação da suspeita policial.

Na primeira seção do artigo, revisamos a literatura sociojurídica sobre os fatores que
explicam a atuação seletiva da polícia e a formação da fundada suspeita como motivação para
as abordagens policiais. Na segunda seção, detalhamos o desenho metodológico da pesquisa
empírica, descrevendo as etapas que foram seguidas na coleta e análise dos dados. Na tercei-
ra seção, discutimos as mais importantes evidências encontradas acerca da espacialidade como
fator determinante da fundada suspeita em abordagens policiais.

1. SELETIVIDADE DA AÇÃO POLICIAL E FORMAÇÃO DA FUNDADA SUSPEITA
Nesta seção, apresentamos uma revisão não sistemática da literatura que discute, sob a pers-
pectiva das ciências sociais, a seletividade no policiamento urbano.3 Com isso, pretendemos
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3 Para revisões mais sistemáticas, embora com foco nos Estados Unidos, cf. Klahm e Tillyer (2010); Meares
(2014). 
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identificar fatores comportamentais, organizacionais e espaciais relevantes para compreen-
der a atuação seletiva da polícia e a formação da fundada suspeita no contexto brasileiro.
Destacamos cinco desses fatores: os estereótipos sociais, as atitudes intrinsecamente suspei-
tas, a cultura policial, o policiamento atuarial e as características das vizinhanças – e, quanto
a este último, estendemos a análise a fim de dialogar com os estudos sobre os assentamen-
tos informais populares e a territorialização do narcotráfico.

1.1. FATORES COMPORTAMENTAIS: ESTEREÓTIPOS SOCIAIS E ATITUDES INTRINSECAMENTE SUSPEITAS

Há muito tempo as ciências sociais consideram os estereótipos um elemento-chave para
explicar ideias preconceituosas e ações discriminatórias (DOVIDIO et al., 2010). Os este-
reótipos sociais são rótulos comportamentais atribuídos de forma generalizada às pessoas
integrantes de um grupo definido por características em comum, tais como gênero, idade,
ascendência étnica, traços fenotípicos, condição socioeconômica, país de naturalidade e uso
de roupas e adereços específicos. Reproduzidos no sistema penal, esses estereótipos ten-
dem a resultar na criminalização de certos grupos sociais.

Em sociedades estruturalmente racistas como a brasileira e a estadunidense, marcadas pela
experiência histórica da escravidão, estereótipos sociais que reforçam negativamente identida-
des étnico-raciais assumem destaque.4 Estudos empíricos sobre “filtramento racial” (racial pro-
filing) nos Estados Unidos repetidamente mostram que negros têm mais chances de serem
abordados pela polícia do que brancos, seja dirigindo veículos (HARRIS, 1999), seja circulando
a pé (GELMAN, FAGAN e KISS, 2007). Um trabalho analisou dados sobre mais de dois
milhões de abordagens em Nova York entre 2007 e 2014,5 e constatou que, a despeito de refor-
mas na polícia e de uma queda drástica no total de casos, os jovens negros continuavam mais
suscetíveis a ser abordados e sofrer violência policial (KRAMER e REMSTER, 2018).

Também no Brasil os estudos empíricos sugerem que os estereótipos tornam certos gru-
pos sociais alvos preferenciais de suspeita. Batista (2003) examinou processos criminais envol-
vendo adolescentes no Rio de Janeiro entre 1968 e 1988, constatando que o termo “atitude
suspeita” se repetia nos relatos policiais. A pesquisadora concluiu que “[...] a ‘atitude suspei-
ta’ não se relaciona a nenhum ato suspeito, não é atributo de ‘fazer algo suspeito’, mas sim
de ser, pertencer a um determinado grupo social; é isso que desperta suspeitas automáticas”
(BATISTA, 2003, p. 103); uma vez que, na visão dos policiais, “[...] jovens pobres pardos ou
negros estão em atitude suspeita andando na rua, passando num táxi, sentados na grama do

5:“LUGARES DE TRÁFICO”: A GEOGRAFIA JURÍDICA DAS ABORDAGENS POLICIAIS EM PORTO ALEGRE

4 Por exemplo, o estereótipo racista do jovem negro como alguém naturalmente mais agressivo e perigoso.
Para uma discussão do impacto dos estereótipos raciais nas políticas criminais, ver Hurwitz e Peffley (1997).

5 Desde o caso Daniels et al. v. City of New York (1999), os policiais que atuam na cidade são treinados para preen-
cher um formulário a cada abordagem por fundada suspeita, independentemente do desfecho.
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Aterro, na Pedra do Leme ou reunidos num campo de futebol” (BATISTA, 2003, p. 103).
Assim, as abordagens seriam utilizadas para controlar o deslocamento na cidade de um grupo
estigmatizado pelo seu perfil etário, socioeconômico e étnico-racial (BATISTA, 2003, p. 104).

Na mais importante pesquisa já conduzida no país sobre a influência dos estereótipos
sociais nas abordagens policiais, Ramos e Musumeci (2005) demostraram que a escolha de
abordar uma pessoa nas ruas está longe de ser aleatória. Com base em dados obtidos por
meio de entrevistas com oficiais e praças da Polícia Militar, grupos focais com jovens de dis-
tintas classes sociais e questionários aplicados em domicílio a uma amostra representativa
da população do Rio de Janeiro, as pesquisadoras identificaram filtros que influenciavam
o policiamento urbano, e obtiveram como resultado a maior probabilidade de pessoas do
sexo masculino, jovens, pobres e negras serem alvos de suspeita quando circulando a pé
nas ruas (RAMOS e MUSUMECI, 2005, p. 106-107). Porém, elas notaram que os este-
reótipos podem orientar a construção da suspeita em combinação com a espacialidade: um
jovem negro transitando por um bairro rico desperta tanta suspeita quanto um jovem
branco de classe média circulando nas redondezas de uma favela (RAMOS e MUSUMECI,
2005, p. 77-78).

Os estereótipos sociais que condicionam a seletividade policial e a formação da fundada
suspeita tendem a ser reforçados pela atuação do Poder Judiciário. Em estudo sobre os fato-
res determinantes da decretação de prisões preventivas em audiências de custódia em Belo
Horizonte, Lages e Ribeiro (2019, p. 20) demonstraram que as chances de pessoas negras
e do sexo masculino serem recolhidas ao cárcere enquanto aguardam uma decisão judicial
são maiores em comparação com as populações brancas e do sexo feminino. No entanto, a
pesquisa também apontou que o fator que mais influencia os magistrados é o fato de o fla-
grante ter sido pelo delito de tráfico de drogas, o que denota o peso do discurso de “guerra
às drogas” no funcionamento do sistema penal (LAGES e RIBEIRO, 2019, p. 25). 

Nas fontes de informação a que recorremos em nosso estudo raramente encontramos
dados que servissem para fins de classificação das pessoas abordadas segundo seus atributos,
com exceção do gênero.6 Ainda que se saiba que os estereótipos pesam na formação da sus-
peita, os policiais não justificam perante o Judiciário a decisão de abordar alguém com base
em sua cor de pele ou aparência física. Perante pesquisadores, também é difícil que admi-
tam abertamente que se orientem por estereótipos (RAMOS e MUSUMECI, 2005, p. 38).
Uma pesquisa que estudou as percepções de policiais militares de São Paulo concluiu ser
“[...] muito pouco provável que o policial decida abordar alguém em função da raça/cor,
sexo, idade e condição socioeconômica [...]” (PINC, 2014, p. 48).
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6 Foram poucos os registros de abordagens a mulheres. Provavelmente, isso se deve ao estereótipo da
mulher como menos perigosa e à difusão de uma norma social, influenciada pelo art. 249 do CPP, segundo
a qual um policial homem não pode revistar uma mulher (RAMOS e MUSUMECI, 2005, p. 41-43).
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Em concorrência ou combinação com os estereótipos sociais, outros fatores podem con-
tribuir para explicar a seletividade no policiamento urbano. Por vezes, a formação da suspeita
policial deriva diretamente de comportamentos observados mais do que pressupostos ou ima-
ginados. Conforme demonstra Pinc (2014), em várias situações as abordagens são motivadas
por práticas sociais que despertam suspeita, independentemente dos atributos de quem as
protagoniza. É de se esperar, por exemplo, que a polícia aborde quem for flagrado manusean-
do substâncias entorpecentes ou portando armas de fogo em via pública. Também é provável
que reações à presença da polícia, tais como fugir ou dispensar objetos, sejam vistas como ati-
tudes intrinsecamente suspeitas, precipitando as abordagens. 

Não se pode descartar, entretanto, que mesmo alguém sem qualquer envolvimento com
o tráfico de drogas ou outra atividade econômica criminalizada possa reagir à presença policial
com atitudes que guardem alguma similitude com aquelas intrinsecamente suspeitas. No Bra-
sil, há uma massa de indivíduos das classes populares praticamente destituída de capital cul-
tural (SOUZA, 2013), com limitada consciência jurídica sobre direitos ou sobre o modo mais
produtivo de exercê-los nas interações com a polícia (YOUNG e BILLINGS, 2020). Preva-
lece entre a população certo temor quanto a esses encontros, pois subsiste a imagem da polí-
cia como instituição violenta e ineficiente (CARDIA, 1997; AZEVEDO e NASCIMENTO,
2016). Toda abordagem é relacional; portanto, os comportamentos das pessoas abordadas
estão associados, em alguma medida, aos discursos e práticas institucionais que permeiam a
atuação da polícia.

1.2. FATORES ORGANIZACIONAIS: CULTURA POLICIAL E POLICIAMENTO ATUARIAL

A cultura profissional que permeia os discursos e práticas policiais pode se distanciar subs-
tancialmente dos marcos formalmente estabelecidos na legislação vigente, nos documentos
balizadores de políticas de segurança pública e nos protocolos operacionais de cada corpora-
ção. Por cultura policial entende-se os saberes e as representações compartilhados pelos
agentes das forças de segurança pública nas suas experiências cotidianas de trabalho. Esses
elementos de identidade profissional – a linguagem, os maneirismos, o modo de pensar, o
jeito de se portar – são reproduzidos pela socialização e acabam por determinar não só o
pertencimento a determinada corporação, mas também ideais e valores (PONCIONI, 2014,
p. 417-419).

Esse descompasso está presente na polícia brasileira, que, em vez de se sujeitar às nor-
mativas estabelecidas, tende a seguir rotinas e modos de operação aprendidos na prática e
transmitidos pela tradição (MUNIZ e SILVA, 2010; LIMA, 1989, 2013; SINHORETTO e
LIMA, 2015). Etnografias policiais identificaram aspectos de uma cultura policial refratária
ao ideal burocrático do serviço público: a dificuldade em aceitar um modelo que define o
modo correto de atuar prévia e abstratamente e responsabiliza os agentes públicos por erros
e omissões no cumprimento das suas obrigações; e a formação profissional focada na obe-
diência e na hierarquia, que resulta em agentes despreparados para tomar decisões autônomas

7:“LUGARES DE TRÁFICO”: A GEOGRAFIA JURÍDICA DAS ABORDAGENS POLICIAIS EM PORTO ALEGRE
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nas demandas cotidianas (LIMA, 1989, 2013, p. 562-564). Os desvios às normativas não
significam um mau funcionamento da polícia enquanto instituição, mas a adesão a um sistema
inquisitorial de administração de conflitos (LIMA, MISSE e MIRANDA, 2000, p. 52).

Nas decisões tomadas em tempo real inerentes à práxis policial, o acervo de conheci-
mentos que orienta os agentes inclui considerações sobre as circunstâncias em que suas ações
podem ser valoradas negativa ou positivamente (MUNIZ e PROENÇA JR., 2007, p. 169).
A probabilidade de responsabilização por eventuais abusos está estreitamente relacionada à
visibilidade das abordagens para os pares e espectadores (FRIEDRICH, 1980), o que explica
a resistência em adotar procedimentos de documentação dessas interações, tais como regis-
tro por meio de dispositivos de gravação de áudio e vídeo. Já a valorização depende dos dis-
cursos das autoridades na cadeia de comando, que ora reverberam clamores pelo “combate
ao crime” e “neutralização de bandidos”, ora apelos pela “proteção de direitos humanos” e
“promoção de vínculos comunitários” (PONCIONI, 2014; SINHORETTO e LIMA, 2015).

Se há elementos comuns à cultura profissional das diferentes corporações policiais (Polí-
cia Civil, Polícia Militar, Guarda Municipal etc.), existem também subculturas específicas,
que se refletem no recrutamento e no treinamento dos agentes. Na Polícia Militar, nota-se
a presença mais forte de um discurso de protagonismo no “combate ao crime”, relacionado
à atuação dos agentes nos flagrantes que dão início às ações penais (SINHORETTO e LIMA,
2015, p. 128). Em uma instituição centenária como a Brigada Militar do Rio Grande do Sul
(BMRS), principal responsável pelo policiamento ostensivo em Porto Alegre, é possível
cogitar que essas subculturas apresentem variações entre praças e oficialato, de uma geração
de oficiais e praças para outra ou entre diferentes Batalhões de Polícia Militar (BPMs). Toda-
via, as fontes de informação que utilizamos em nosso estudo inviabilizaram a análise dessas
nuances e seu impacto na espacialidade das práticas policiais.7 No que tange às abordagens a
pedestres, a literatura sugere que as instituições policiais têm delegado essas decisões aos
agentes da linha de frente, sem articular um discurso explícito sobre os critérios técnicos nor-
teadores da ação policial (RAMOS e MUSUMECI, 2005, p. 213).

Ainda, a cultura policial está ligada a outro fator organizacional: as estratégias atuariais
de policiamento. A literatura há muito destaca a relação entre as estratégias e táticas poli-
ciais e o ideal burocrático da eficiência, definida em termos de impacto no controle da cri-
minalidade – taxa de prisões e flutuações nos índices criminais (MANNING, 1978). Com a
ascensão das políticas criminais atuariais (FEELEY e SIMON, 1994), a busca pela eficiência
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foi levada às últimas consequências. Considerando a ação seletiva da polícia essencial para o
gerenciamento da criminalidade, essas políticas recorrem a prognósticos de risco baseados em
cálculos de probabilidades (DIETER, 2013). Se a distribuição de crimes segue padrões estatís-
ticos identificáveis, a eficiência da performance policial depende do direcionamento dos efeti-
vos à persecução de indivíduos que correspondam aos perfis de risco ou às áreas e horários que
concentram atividades criminais segundo modelos matemáticos (HARTCOURT, 2003).

A corporação policial que deixa de realizar a coleta e a análise de dados ou ignora as regu-
laridades estatísticas pode ser acusada de promover uma política de segurança pública irracio-
nal e ineficiente. Por outro lado, o policiamento atuarial depende de informações acuradas e
confiáveis sobre o passado, sem as quais a identificação dos fatores de risco fica comprometi-
da, resultando em previsões distorcidas sobre as chances de ocorrência de crimes. Em termos
de política criminal, um dilema adicional se impõe: mesmo atingindo patamares ótimos de
acurácia e confiabilidade, os modelos tendem a condicionar as percepções sobre fatores de
risco, reforçando a seletividade do sistema penal (HARCOURT, 2003, p. 125).

Na literatura sobre abordagens policiais nas cidades brasileiras, encontramos indícios de
práticas rudimentares de policiamento atuarial em abordagens por bloqueio a ocupantes de
veículos automotores. Um estudo empírico com observação direta em São Paulo sugeriu que
a escolha das áreas para a realização das blitzes – concentradas em vilas e favelas – se deu em
função dos índices criminais elevados (PINC, 2007, p. 18). Outra investigação realizada na
cidade mostrou que, na percepção dos policiais militares, os índices criminais influenciam a
tomada de decisão, “porque existem determinados comportamentos que ganham significado
de suspeição apenas em determinados locais” (PINC, 2014, p. 52). Já uma pesquisa realizada
no Rio de Janeiro não encontrou evidências da utilização de técnicas rigorosas de planeja-
mento e monitoramento, apesar da alegação, por parte do oficialato, de que as blitzes eram
organizadas em vias com maior incidência de registros criminais (RAMOS e MUSUMECI,
2005, p. 28-29). 

Em nosso estudo, nos deparamos com vários relatos de policiais justificando a aborda-
gem com base na presença de pessoas no entorno de “conhecido ponto de tráfico”. É pos-
sível imaginar um cenário em que os policiais contassem não só com seu tirocínio, expe-
riência e conhecimento territorial, mas também com estatísticas acuradas e confiáveis
sobre as dinâmicas espaciais do comércio varejista de drogas. Todavia, não temos notícia de
que os agentes da BMRS, uma corporação que enfrenta notórias carências de equipamento
e pessoal especializado, inclusive na área da tecnologia da informação, tenham tido acesso
a semelhante banco de dados no período em que se deram as abordagens examinadas.
Outros fatores, que não a lógica atuarial, condicionaram as percepções desses policiais.

1.3. FATORES ESPACIAIS: ASSENTAMENTOS INFORMAIS E TERRITORIALIZAÇÃO DO NARCOTRÁFICO

Na literatura, há muito se argumenta que o “contexto da vizinhança” é um fator espacial que
influencia a atuação da polícia (SMITH, 1986). Diversos estudos quantitativos procuraram
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estabelecer correlações entre características sociodemográficas (taxas de pobreza, desempre-
go, índices criminais etc.) e interações com a polícia, mostrando que vizinhanças urbanas em
situação de desvantagem social estão mais vulneráveis à violência policial (TERRIL e REISIG,
2003), ou descartando esse tipo de associação (KRAMER e REMSTER, 2018, p. 977). Uma
das mais notáveis pesquisas sobre a atual política de drogas no Brasil incluiu uma variável espa-
cial, evidenciando que as chances de ser incriminado pela polícia como traficante e não como
usuário de drogas eram menores em um bairro central da cidade de São Paulo na comparação
com outro bairro periférico, onde há vilas e favelas (CAMPOS e ALVAREZ, 2017). No entan-
to, esses estudos são insufientes para explicar as percepções dos policiais em relação às vizi-
nhanças urbanas (TERRIL e REISIG, 2003, p. 309). Ao reduzirem os espaços urbanos a recep-
táculos das relações sociais, considerando as vizinhanças como meros “contextos”, incorrem
em um equívoco no que diz respeito à teorização da espacialidade.8

Para superar tal obstáculo, é imprescindível dialogar com os estudos urbanos que par-
tem da premissa do espaço como produto social. Uma das teorias mais influentes distingue
três dimensões que intervêm na produção do espaço: as “práticas espaciais”, as “represen-
tações do espaço” e os “espaços de representação” (LEFEBVRE, 1974, p. 42-43). Para fins
do nosso estudo, interessam tanto as práticas espaciais, que designam comportamentos obser-
váveis no cotidiano, quanto as representações do espaço, que remetem aos modelos mentais
que moldam as percepções. Esta categoria permite incluir na discussão o imaginário este-
reotipado sobre as vizinhanças urbanas produzido discursivamente, seja pela mídia (PALERMO,
2018), seja em artefatos culturais como filmes (PARKER, 2018), cartões-postais e mapas
turísticos (KONZEN, 2014), e sua influência nas normas e práticas jurídicas (BUTLER, 2009;
KONZEN, 2013a). 

Nas cidades brasileiras, as vizinhanças reiteradamente representadas como “lugares do
crime” são os assentamentos informais populares. Esses territórios, que em alguns casos
remontam a princípios do século XX, têm sido criminalizados de múltiplas formas ao longo
de sua história (CAMPOS, 2005; ZALUAR e ALVITO, 2006). Muito antes da presença do
narcotráfico se consolidar, já existia um imaginário que associava os habitantes de vilas e
favelas ao crime (CALDEIRA, 2000, p. 78-79; ROLNIK, 2015, p. 274). A relativa autono-
mia em relação ao Estado que marca a urbanização desses territórios decorre da ilegalidade
coletiva da moradia frente ao direito oficial (SANTOS, 1980, p. 88). Basta lembrar que, nas
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lisar dados de dois distritos policiais, situados em um bairro central (Santa Cecília) e outro periférico (Ita-
quera), é justificada pela possibilidade de “[...] comparar contextos sociais e econômicos diversos” (p. 45).
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décadas de 1970 e 1980, a ocupação de terras tornou-se a principal modalidade de acesso
à moradia nas grandes cidades, embora predominasse o entendimento de que os responsá-
veis pelas “invasões” eram criminosos, que violavam o direito de propriedade (FALCÃO,
2008). Com a redemocratização do país, essa suposta associação das vilas e favelas com as
práticas ilegais foi reforçada no debate público sobre a violência urbana (MACHADO DA
SILVA, 2010, p. 286). Entre as décadas de 1980 e 1990, simultaneamente ao início do pro-
cesso de territorialização do narcotráfico (SOUZA, 1996; LEEDS, 2006, p. 234), a grande
mídia passou a retratar os assentamentos informais populares como uma parte separada da
cidade, o “território da violência, [...] lugar de todas as ilegalidades” (VALLADARES, 2015,
p. 20). A frágil presença do poder público, a disponibilidade de mão de obra barata e a con-
figuração interna labiríntica estão entre as razões que levaram grupos de traficantes a operar
o comércio varejista de drogas tendo vilas e favelas como base territorial (SOUZA, 2008,
p. 58; LEEDS, 2006, p. 241). Seja pela sua relevância econômica, seja pelo caráter políti-
co-militar-territorial, o narcotráfico impactou profundamente as comunidades nas quais se
instalou (ROLNIK, 2015, p. 275). Os ganhos com a venda de drogas possibilitaram aos tra-
ficantes, de um lado, reforçar sua influência comunitária, apoiando associações culturais e
desportivas, socorrendo famílias em necessidade e prestando assistência a egressos do cárce-
re; e, de outro, exercer o controle do território, repelindo ataques rivais e confrontando
incursões policiais (LEEDS, 2006, p. 244). 

Mais recentemente, a dinâmica da territorialização do comércio varejista de drogas e de
outros mercados ilegais nas vilas e favelas (MISSE, 2002; TELLES e HIRATA, 2010) assumiu
novos contornos, com o surgimento de grupos de milicianos a partir das forças de segurança
(MUNIZ e PROENÇA JR., 2007) e a articulação de facções criminais a partir do sistema
carcerário (TELLES e HIRATA, 2010; HIRATA e GRILLO, 2017). A normatividade oriunda
da presença desses grupos passou então a envolver a gestão de conflitos de família e vizinhan-
ça e a repressão de delitos – emulando funções da polícia (TELLES e HIRATA, 2010). Embora
a maior parte dos estudos sobre esse fenômeno trate das cidades do Rio de Janeiro e São Paulo,
também em Porto Alegre, contexto da nossa pesquisa, as facções criminais vêm constituindo
territorialidades que ultrapassam as galerias dos estabelecimentos prisionais, projetando-se
para as ruas dos bairros periféricos (AZEVEDO e CIPRIANI, 2015; CIPRIANI, 2016a,
2016b). Isso tudo contribuiu para que se consolidasse no senso comum a aproximação prá-
tico-discursiva entre o tráfico de drogas e as vilas e favelas, impactando a sua posição no ima-
ginário urbano. 

Contudo, a imagem largamente difundida que representa as vilas e favelas como lugares
de anomia, desordem e ilicitude não necessariamente corresponde à realidade empírica
(MAGALHÃES, 2009, p. 100). Estudos sociojurídicos já evidenciaram que, devido às difi-
culdades estruturais para a interação com as instituições estatais, associações de moradores
e outras instituições congêneres tendem a desempenhar múltiplas funções no que tange à pre-
venção e resolução de conflitos relativos à posse da terra e aos direitos sobre as edificações,
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desenvolvendo um conjunto de normas comunitárias (SANTOS, 1977; JUNQUEIRA e
RODRIGUES, 1988; MAGALHÃES, 2009). A normatividade comunitária jamais esteve apar-
tada da ordem jurídica oficial, sendo construída em constante interação com as normas e
práticas estatais (MAGALHÃES, 2009, p. 100), constatação que também se estende à juri-
dicidade oriunda dos grupos de traficantes (JUNQUEIRA e RODRIGUES, 1988), que sabi-
damente depende dos laços de proteção estabelecidos com a polícia.

A mais notória manifestação da percepção estereotipada das vilas e favelas como luga-
res de criminalidade está no tratamento dispensado pela polícia aos seus moradores, mui-
tas vezes vistos como indivíduos sem condições de reagir à truculência e aos abusos de
poder (ZALUAR, 2006, p. 214; GONÇALVES, 2014, p. 259-270). As brutais exibições
da força do aparato estatal militarizado nos assentamentos informais populares, impensá-
veis em outros lugares da cidade, têm sido interpretadas como respostas às demandas dos
habitantes privilegiados, os quais vivem em seus enclaves fortificados, temerosos dos ris-
cos à sua integridade física e ao seu patrimônio (CALDEIRA, 2000); porém, acabam por
retroalimentar a violência que prometem combater (WACQUANT, 2003, 2008). Execu-
ções sumárias, torturas, buscas domiciliares sem mandado judicial, embora inaceitáveis à
luz da legislação vigente, são práticas policiais recorrentes nesta “[...] forma específica de
‘guerra contra o tráfico’ e, do ponto de vista territorial, de ‘guerra contra as favelas’ [...]”
(ROLNIK, 2015, p. 274). As abordagens policiais arbitrárias em via pública são incompa-
ráveis a essas formas de violência extrema, mas expressam o mesmo imaginário negativo
que alimenta a seletividade. 

Entrevistando policiais militares no Rio de Janeiro, Ramos e Musumeci (2005) sugeri-
ram que o medo de confrontos armados engendra representações do espaço das vilas e
favelas como “perigoso”, “de risco”, onde “todos são suspeitos”, fundamentando “as caracte-
rísticas diferenciais da atuação da polícia dentro e fora das comunidades” (RAMOS e MUSU-
MECI, 2005, p. 35-36). Em pesquisa etnográfica nas favelas cariocas, Cecchetto, Muniz e
Monteiro (2018) observaram que seus moradores são vistos pelos agentes de segurança
pública como “bandidos” e “envolvidos com o crime”, em decorrência do “meio onde
vivem” (CECCHETTO, MUNIZ e MONTEIRO, 2018, p. 106). Em entrevistas com poli-
ciais militares em Salvador, Reis (2002) notou que vilas e favelas eram percebidas como luga-
res onde “todo mundo é suspeito até provar o contrário” (CECCHETTO, MUNIZ e MON-
TEIRO, 2018, p. 184-185). Os temores dos policiais, cuja profissão sabidamente pressupõe
exposição a riscos, se justificam em diversos casos, mas a representação espacial construída
destoa da realidade da maior parte dos assentamentos informais populares. Mesmo no caso
do Rio de Janeiro, não há evidências de territorialização do narcotráfico na maioria das
favelas (CAMPOS, 2005, p. 134).

Nas próximas seções deste trabalho, tomaremos a cidade de Porto Alegre como refe-
rencial empírico para problematizar a espacialidade como fator na atuação seletiva da polí-
cia. Nosso objetivo é descobrir se quem interage com a polícia em assentamentos informais
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populares está mais propenso a ser visto como suspeito do delito de tráfico de drogas em
comparação com quem se comporta de maneira equivalente em outros lugares, verificando
em que medida as representações do espaço influenciam a formação da suspeita policial. Para
tanto, conduzimos uma pesquisa que examinou dados sobre abordagens policiais por fundada
suspeita com uso de técnicas próprias à geografia jurídica.

2. O DESENHO METODOLÓGICO DA PESQUISA EMPÍRICA
Nesta seção, explicamos o desenho metodológico da pesquisa empírica. Começamos justi-
ficando a escolha de Porto Alegre como contexto. A seguir, mostramos como utilizamos acór-
dãos judiciais como fontes de informação e como se deu a busca por casos de abordagens
policiais por fundada suspeita na base de dados do TJRS. Detalhamos, na sequência, os pro-
cedimentos de análise censitária do universo de casos e a codificação dos dados qualitativos
extraídos das narrativas policiais, inclusive no que se refere às etapas relativas ao georrefe-
renciamento e ao cruzamento de informações geográficas. Por fim, discutimos as técnicas uti-
lizadas na análise estatística da associação entre as variáveis espaciais.

2.1. A CIDADE DE PORTO ALEGRE COMO CONTEXTO

Nas últimas décadas, Porto Alegre assistiu a um crescimento dos índices de violência urba-
na – um dos indicadores mais confiáveis, a taxa de homicídios, piorou 40,7% entre 2000 e
2017, variando de 30 para 42,2 mortes por 100 mil habitantes (OBSERVAPOA, 2018). Em
meados de 2016, ano em que se registrou o pico de 803 homicídios, o governo estadual se
viu forçado a solicitar o apoio da Força Nacional de Segurança Pública para reforçar o poli-
ciamento urbano (FORÇA, 2016), visando mitigar a sensação de insegurança por meio do
aumento da visibilidade da presença policial. Nesse cenário, as abordagens a pedestres ou a
ocupantes de veículos automotores tornaram-se eventos cada vez mais corriqueiros. 

Uma inédita pesquisa de vitimização realizada em 2017 constatou que, nos 12 meses
anteriores à coleta de dados, 17,9% da população residente em Porto Alegre maior de 16
anos (cerca de 213 mil pessoas) havia sido abordada pela BMRS (INSTITUTO CIDADE
SEGURA, 2018, p. 24). A pesquisa comprovou a desproporção nas abordagens aos jovens
negros e apurou que a atuação dos policiais foi desrespeitosa para 31,8% das pessoas que
vivenciaram a experiência, sendo essa percepção mais acentuada entre os negros, jovens e
menos escolarizados (INSTITUTO CIDADE SEGURA, 2018, p. 24). No universo estuda-
do, 41,3% opinaram que a BMRS normalmente age de forma desrespeitosa e violenta (INS-
TITUTO CIDADE SEGURA, 2018, p. 30).

A pesquisa de vitimização também trouxe dados sobre o mercado das drogas. Nada menos
que 83,6% dos entrevistados relataram ter presenciado o consumo de drogas ilícitas nos 12
meses anteriores, ou seja, cerca de um milhão de pessoas, e 58% testemunharam esse fato
em mais de dez ocasiões, evidenciando que se trata de prática social generalizada em todas as
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classes sociais e regiões da cidade (INSTITUTO CIDADE SEGURA, 2018, p. 23). As dispu-
tas violentas entre as facções criminais pelo controle desse lucrativo mercado e a onda de
homicídios reportados pela mídia local (FACÇÕES, 2016) estão diretamente relacionadas à
desestabilização da geografia do tráfico de drogas na capital gaúcha, explicada pela ascensão
de uma nova facção criminal, que passou a tomar pela força pontos de venda controlados por
outros grupos (CIPRIANI, 2016a, p. 127-129). Não por acaso, 18,8% dos entrevistados na
pesquisa de vitimização apontaram a existência de “bocas de fumo” e 12,4% a presença de
pessoas armadas com fuzis na sua vizinhança (INSTITUTO CIDADE SEGURA, 2018, p. 20). 

Também quanto aos assentamentos informais populares, Porto Alegre não se distancia
das demais grandes cidades brasileiras. Conforme o último censo demográfico do Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), havia 108 aglomerados subnormais na cidade,
o que equivale a 56.024 domicílios ou 7,2% dos residentes (IBGE, 2010, p. 63). No entan-
to, esses números subestimam o fenômeno (PESSOA, 2015, p. 115), pois o inventário de
2008 do Departamento Municipal de Habitação (DEMHAB), que subsidiou o Plano Muni-
cipal de Habitação de Interesse Social (PMHIS), computou 486 núcleos de ocupação irre-
gular, abarcando 75.656 domicílios, onde viviam 21,4% dos porto-alegrenses (DEMHAB,
2009, p. 67-68).9

2.2. A UTILIZAÇÃO DE ACÓRDÃOS JUDICIAIS COMO FONTES DE INFORMAÇÃO

A escolha de Porto Alegre como contexto também está relacionada ao fato que originalmente
nos instigou a realizar este estudo. Constatamos que, nas câmaras criminais do TJRS, sediado
na capital, tramitavam várias ações penais relacionadas às condutas tipificadas no art. 33 da
Lei de Drogas (BRASIL, 2006) em que os acusados haviam sido abordados pela BMRS em via
pública em razão de estarem em “atitude suspeita”, expressão frequente no vocabulário dos
policiais, mas cujo sentido nos pareceu um tanto obscuro inicialmente. Ante a indisponibili-
dade de bases de dados oficiais sobre abordagens policiais, decidimos recorrer aos julgados do
tribunal para obter informações sobre a formação da suspeita policial.

A limitação mais evidente da utilização de acórdãos judiciais como fontes de informação
é que o universo estudado envolve abordagens produtivas que deram origem a processos cri-
minais envolvendo o delito de tráfico de drogas julgados em instância recursal. Nem toda
abordagem policial por fundada suspeita resulta na condução de uma pessoa à delegacia de
polícia para documentação da ocorrência. Esse desfecho, na verdade, é raro: em pesquisa por
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9 A definição de “núcleo de ocupação irregular” considera parâmetros como ocupação de terreno de proprie-
dade alheia, desconformidade do loteamento ou das edificações com a legislação e grau de deficiência de
infraestrutura e serviços urbanos (DEMHAB, 2009, p. 69). Embora não seja muito diferente, a definição de
“aglomerados subnormais” exclui conjuntos inferiores a 51 unidades habitacionais (IBGE, 2010, p. 19). 
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questionários com uma amostra representativa da população carioca, apenas 1,9% das pes-
soas abordadas pela polícia relataram ter sido encaminhadas a uma delegacia (RAMOS e
MUSUMECI, 2005, p. 117). Sabemos que, em determinados casos, inclusive em flagran-
tes envolvendo drogas, policiais militares negociam informalmente o registro ou não da ocor-
rência (GRILLO, POLLICARPO e VERÍSSIMO, 2011). Assim, é mínimo o percentual de
abordagens policiais que supera o “efeito-de-funil” do sistema penal (ANDRADE, 2003,
p. 262-263).

Porém, no caso de abordagens policiais envolvendo condutas relacionadas ao tráfico de
drogas, essa metáfora faz sentido até a etapa da condução da pessoa abordada à delegacia. A
partir daí, o formato do fluxo mais se parece com o de “um cilindro, já que quase tudo que
entra no sistema de justiça criminal, especialmente por meio do flagrante, tende a ser proces-
sado e sentenciado rapidamente” (RIBEIRO, ROCHA e COUTO, 2017, p. 423). Um estudo
sobre as implicações da atual política de drogas do Brasil, com base em dados de registros de
ocorrência de dois distritos policiais no município de São Paulo entre 2004 e 2009, compro-
vou um progressivo aumento das chances de alguém ser incriminado por tráfico de drogas em
relação às chances de ser incriminado como usuário, concluindo que, na prática, o sistema
penal rejeita o deslocamento da prisão para o sistema de saúde pública previsto na legislação
(CAMPOS e ALVAREZ, 2017). Provavelmente, a interpretação da conduta como tráfico por
parte dos policiais responsáveis pela abordagem será determinante para a pessoa ser presa em
flagrante, o procedimento será remetido pela Polícia Civil ao Poder Judiciário com o enqua-
dramento na categoria “tráfico de drogas e condutas afins” e, oferecida a denúncia, o processo
chegará ao julgamento de mérito (RIBEIRO, ROCHA e COUTO, 2017).

Por outro lado, os acórdãos judiciais têm a considerável vantagem de oferecer narrativas
relativamente bem detalhadas das abordagens policiais que deram origem à ação penal. Os
desembargadores do TJRS têm por hábito transcrever, na parte inicial dos acórdãos, trechos
da denúncia do Ministério Público que relatam como e onde se deu a abordagem. Além disso,
é usual que citem, direta ou indiretamente, na fundamentação dos votos, documentos de fases
processuais anteriores, como o exame probatório feito pelo juiz de primeira instância ou
depoimentos prestados pelos policiais das guarnições que protagonizaram as abordagens. Sabe-
mos que, nas narrativas encontradas nos acórdãos judiciais, a versão oficial dos policiais sobre
as abordagens assume centralidade. Em estudo empírico sobre casos de flagrantes de tráfico
de drogas realizado por meio de entrevistas, observações de audiências judiciais e análise de
processos judiciais, Jesus (2020) sustenta que a verdade policial é a que efetivamente vale para
o campo jurídico; dificilmente as justificativas dos policiais para a realização das abordagens
são questionadas pelos magistrados.

2.3. A EXTRAÇÃO DOS DADOS E A DELIMITAÇÃO DO UNIVERSO DE CASOS

O acervo de acórdãos do TJRS está disponível para consulta on-line, mediante busca na base
de dados jurisprudencial (https://www.tjrs.jus.br/site/jurisprudencia/). Os filtros de busca
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foram ajustados para selecionar resultados que se adequassem aos seguintes argumentos: (a)
termos “atitude suspeita” e “via pública” no seu inteiro teor, observado o operador booleano
de intersecção; (b) decisões de tipo “acórdão”, na classe processual “apelações” e seção
“crime”, conforme classificação do Conselho Nacional de Justiça (CNJ); (c) assunto “tráfico
de drogas e condutas afins”, conforme tipologia do CNJ; (d) Porto Alegre como comarca de
origem; e (e) julgados pelo tribunal entre 01 de janeiro de 2015 e 31 de dezembro de 2017.10

Os 943 registros (N) resultantes da busca na base de dados do TJRS foram extraídos para
uma planilha do editor Microsoft Excel. Nessa planilha, foram criadas colunas para individuali-
zar os registros a partir de informações básicas: “registro” (A), com o número de identificação
sequencial conforme a ordem dos resultados da busca jurisprudencial; “acórdão” (B), com o
número atribuído ao acórdão pelo TJRS; “íntegra” (C), com o link para acesso ao inteiro teor
do documento; e “ano” (D), relativo à data do julgamento em segunda instância. Encerrado
esse procedimento de organização dos registros, descartamos 45 acórdãos que apareciam mais
de uma vez nos resultados da busca.11

A seguir, realizamos a leitura do inteiro teor dos 898 documentos remanescentes, a fim
de extrair dados úteis para a análise das abordagens policiais. Acrescentamos à planilha duas
colunas visando georreferenciar os registros: “endereço da abordagem” (E), com o nome da
via pública, numeração e bairro; e “cidade” (F). A despeito dos esforços para inferir o local
onde as abordagens de fato aconteceram,12 tivemos de descartar 27 registros por inconsistên-
cias insanáveis que inviabilizavam o georreferenciamento.

Na sequência, inserimos as colunas “denúncia ministerial” (H) e “depoimentos policiais”
(I) para tabular os trechos dos acórdãos que reproduziam relatos das abordagens. Examinando
esses dados, descartamos 236 registros por destoarem do foco previamente estabelecido: 40
se referiam a abordagens realizadas pela Polícia Civil; 72 a abordagens a ocupantes de veículos
ou buscas domiciliares; e 124 a abordagens por denúncia da população ou indicação do siste-
ma municipal de videomonitoramento.13 Considerados os critérios de descarte, foi delimita-
do o universo (n) de 635 casos para análise censitária (Tabela 1).
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10 Alguns acórdãos fazem referência a abordagens ocorridas em anos anteriores, porém, o critério temporal
assegurou a exclusão do universo de casos que precederam a “nova” Lei de Drogas (BRASIL, 2006).

11 Essas duplicidades na listagem se devem a um erro no funcionamento do motor de busca do TJRS.

12 Sanamos as imprecisões nos endereços (por vezes, ruelas ou becos sem denominação, devido à irregularidade
fundiária) recorrendo a dados contextuais que apareciam nos acórdãos, combinados com informações do
Google Maps sobre pontos de referência citados, como escolas e postos de saúde. Em 19 casos posicionamos
as abordagens por aproximação, pois evidentemente se tratava de via pública de uma vila específica.

13 Porto Alegre conta com um Centro Integrado de Comando, que monitora em tempo real imagens de cen-
tenas de câmeras de vídeo distribuídas em pontos estratégicos da cidade.
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TABELA 1. ESTATÍSTICA DESCRITIVA SIMPLES.
FREQUÊNCIA DOS REGISTROS NA PLANILHA DE DADOS (N = 943)

TIPO DE REGISTRO                                                                                                                                   FREQ.                % N

CASOS ESTUDADOS (n)                                                                                                                                635                      67,3

CASOS DESCARTADOS                                                                                                                                 308                      32,7

DUPLICIDADE                                                                                                                                    45                       4,8

ENDEREÇO INCONSISTENTE                                                                                                           27                       2,9

OUTROS CRITÉRIOS                                                                                                                          236                    25,0

AUTORIDADE POLICIAL ≠ BMRS                                                                                               40                       4,2

POLÍCIA CIVIL                                                                                                                       40                       4,2

GUARDA MUNICIPAL                                                                                                           -                         -

ABORDAGEM ≠ PEDESTRE EM vIA PúBLICA                                                                          72                      7,6

BUSCAS EM VEÍCULOS                                                                                                        58                       6,2

BUSCAS DOMICILIARES                                                                                                      14                       1,5

ABORDAGEM POR OUTRA MOTIvAçãO                                                                                    124                    13,1

AVERIGUAÇÃO DE DENÚNCIA                                                                                            116                    12,3

VIDEOMONITORAMENTO                                                                                                     8                         0,8

TOTAL DE REGISTROS (N)                                                                                                                        943                     100

Fonte: Elaboração própria.

2.4. CODIFICAÇÃO DOS DADOS QUALITATIVOS
O passo seguinte envolveu a codificação das informações que constavam na planilha, visando
convertê-las em dados que, posteriormente, pudessem ser analisados quantitativamente por
meio de software estatístico. Para isso, buscamos categorizar as informações qualitativas a res-
peito de cada abordagem contidas nas colunas H e I. Cabe referir que, nos raros casos em que
havia narrativas parcialmente conflitantes entre o Ministério Público e a BMRS a respeito das
circunstâncias da abordagem, foi considerada a versão apresentada pelos policiais.

Utilizamos dois conceitos teóricos da geografia jurídica para construir variáveis nominais
dicotômicas. Na coluna “representação do espaço na narrativa policial” (J), foi assinalada a
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presença (1) ou a ausência (0) de percepções por parte dos policiais acerca do lugar onde
ocorreu a abordagem. Já na coluna “indicação da prática espacial que motivou a abordagem”
(K) foi marcado se havia (1) ou não (0) uma descrição dos comportamentos que desperta-
ram suspeitas no momento da aproximação da guarnição. 

Nos 503 casos (79,2% do universo) em que havia indicação da prática espacial, classifica-
mos o comportamento observado em parâmetros que emergiram dos dados. Assim, na coluna
“classificação da prática espacial que motivou a abordagem” (L), utilizamos 21 parâmetros, tais
como “estar parado em via pública”, “caminhar em via pública”, “empreender fuga” e “disparar
contra guarnição”. A seguir, subdividimos esses parâmetros classificatórios em duas categorias
abrangentes, assinalando se os casos correspondiam (1) ou não (0) a uma “reação à presença
policial ou porte ostensivo de droga ou arma” (M). Evitamos utilizar diretamente a noção de
atitude intrinsecamente suspeita, que serviu de inspiração para a construção dessa variável,
pois para alguns dos parâmetros a codificação não seria unívoca.14

2.5. CODIFICAÇÃO DAS INFORMAÇÕES GEOGRÁFICAS

Na última etapa da codificação, analisamos informações geográficas por meio de um mapa
criado no Google Maps (Figura 1). Importamos para o mapa os dados das colunas E e F, criando
uma camada cartográfica de marcadores da localização das 635 abordagens policiais, a fim de
identificar se tinham ocorrido em assentamentos informais populares. 
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14 Por exemplo, “usar roupa inadequada ao clima” pode ser codificado como uma atitude intrinsecamente
suspeita, mas não como reação à presença policial ou porte ostensivo de droga ou arma.
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FIGURA 1 – MAPA ILUSTRATIVO DAS ABORDAGENS POLICIAIS15

Fonte: Google Maps.

As vilas e favelas são territórios cuja espacialidade é constituída informalmente por nor-
mas sociais comunitárias, diferentemente do que ocorre, por exemplo, com o perímetro muni-
cipal de Porto Alegre, um espaço jurisdicional definido formalmente, mediante o estabe-
lecimento de fronteiras rígidas e precisas, por normas jurídicas estatais (KONZEN, 2013b,
p. 151-155). Assim, tivemos de recorrer a informações geográficas que são meramente indi-
cativas da conformação desses espaços territoriais, pois não há uma cartografia oficial.

As informações geográficas mais recentes sobre os assentamentos informais populares
estão disponíveis em um mapeamento temático sobre áreas de vulnerabilidade socioeconômica
disponibilizado pelo Observatório da Cidade de Porto Alegre (http://www.observapoa.com.
br). Copiamos duas camadas para o nosso mapa de abordagens policiais: uma com 477 polígo-
nos, correspondente ao georreferenciamento de vilas populares, oriunda do inventário de
núcleos de ocupação irregular atualizado em 2008 pelo DEMHAB para subsidiar o PMHIS;16
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15 Este mapa é meramente ilustrativo. Para acesso ao mapa completo, contatar os autores deste artigo.  

16 Os 477 registros de “vilas” que constam nessa camada correspondem a 98,1% dos 486 núcleos de ocupação irre-
gular referidos no inventário do PMHIS. Não comparamos os dados, pois o PMHIS não enumera esses núcleos,
mas é possível que essa divergência se deva a atualizações decorrentes de avanços na regularização fundiária.  

REVISTA DIREITO GV  |  SÃO PAULO  |  V. 17 N. 3  |  e2134 |  2021ESCOLA DE DIREITO DE SÃO PAULO DA FUNDAÇÃO GETULIO VARGAS

http://www.observapoa.com.br
http://www.observapoa.com.br


e outra com 111 polígonos de áreas de aglomerados subnormais, oriundas do Censo Demo-
gráfico de 2010 do IBGE.17 Quando sobrepostas (PESSOA, 2015, p. 117), essas camadas car-
tográficas oferecem uma visão razoavelmente compreensiva das vilas e favelas de Porto Alegre.

Assim, o mapa permitiu visualizar se determinado marcador estava dentro ou fora dos
limites territoriais de alguma das vilas e favelas situadas no município.18 Acrescentamos, então,
a coluna “vila ou aglomerado subnormal” (G) à planilha Excel, a fim de assinalar se a aborda-
gem ocorrera (1) ou não (0) em um assentamento informal popular.

2.6. ANÁLISE ESTATÍSTICA DE ASSOCIAÇÕES ENTRE VARIÁVEIS

Uma vez preenchidas todas as colunas da planilha (Figura 2) referentes aos 635 registros,
foi possível realizar a análise estatística. Para tanto, exportamos para o software IBM SPSS
os dados quantitativos das colunas G, J, K e M, correspondentes às variáveis nominais dico-
tômicas que nos interessavam: “abordagem policial em vila ou aglomerado subnormal” (a);
“espaço representado como lugar de tráfico na narrativa policial” (b); “indicação da prática
espacial que motivou a abordagem” (c); e “reação à presença da polícia ou porte ostensivo de
droga ou arma” (d). Após rodar as análises estatísticas, adicionamos no SPSS uma quinta variá-
vel, conjugando dois parâmetros da coluna L referentes às práticas espaciais: “caminhar ou
estar parado em via pública” (e).
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17 Os 111 registros dessa camada correspondem aos 108 aglomerados subnormais do Censo Demográfico
de 2010, já que três deles foram georreferenciados em polígonos separados.

18 Consideramos que a abordagem ocorreu dentro do assentamento informal popular nos casos em que o
marcador estava posicionado a até um quarteirão de distância dos limites perimetrais do polígono.  
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FIGURA 2 – IMAGEM ILUSTRATIVA DA PLANILHA DE REGISTROS19

Fonte: Elaboração própria.

A análise estatística da associação entre as variáveis foi efetuada no SPSS mediante a ela-
boração de tabelas de contingência 2x2. Realizamos o Teste do Qui-quadrado para saber se
havia uma associação estatisticamente significativa entre a variável “a” e as variáveis “b”, “c”,
“d” e “e”. Nos casos em que havia evidências suficientes para concluir que as variáveis estavam
associadas, considerado o nível de significância de 5% (p < 0,05), utilizamos o cálculo de
razão de chances (OR) para quantificar essa associação e entender qual era a sua direção.

O escopo dessa análise estatística está limitado pelo problema de pesquisa: descobrir se
alguém que interage com a polícia em vilas e favelas está mais propenso a ser visto como sus-
peito do delito de tráfico de drogas. Pretendemos discutir as regularidades estatísticas encon-
tradas no universo estudado, não avaliar a correção da conduta das guarnições responsáveis
pelas abordagens em casos específicos. Da mesma maneira, vamos nos ater somente à espa-
cialidade como fator na determinação da fundada suspeita, mesmo sabendo que, provavel-
mente, as variáveis espaciais atuam em combinação com outros fatores.

Se considerássemos fatores comportamentais, organizacionais e espaciais em sua inter-
conexão, teríamos de realizar uma análise multifatorial com o auxílio de um modelo esta-
tístico.20 Esse caminho merece ser percorrido em pesquisas futuras, exigindo o acesso a
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20 Para exemplos de análises multifatoriais, ver Campos e Alvarez (2017) e Lages e Ribeiro (2019).



outras fontes de informação – por exemplo, para estudar os estereótipos, precisaríamos de
dados que servissem como indicadores de gênero, raça, classe etc., os quais não encontra-
mos nos acórdãos judiciais. Assim, uma das limitações do desenho metodológico desta pes-
quisa é que não conseguiremos determinar se os fatores espaciais têm maior ou menor poder
explicativo em relação aos fatores comportamentais e organizacionais na formação da sus-
peita policial.

3. DISCUSSÃO DOS RESULTADOS
Nesta seção, discutimos as evidências empíricas sobre os fatores espaciais na determinação
da fundada suspeita em abordagens policiais no contexto de Porto Alegre. Argumentamos
que a espacialidade efetivamente importa na formação da fundada suspeita. Primeiro, por-
que as chances de práticas espaciais serem entendidas como suspeitas pela polícia são maio-
res em vilas e favelas que no restante da cidade. Segundo, porque as vilas e favelas tendem
a ser percebidas pela polícia como “lugares de tráfico”, devido às representações do espaço
que concebem esses territórios como associados ao comércio varejista de drogas.

3.1. A SUSPEITA QUE RECAI SOBRE AS PRÁTICAS ESPACIAIS É MAIOR EM VILAS E FAVELAS

A Tabela 2 apresenta um resumo descritivo da análise estatística realizada. Constatamos que
457 abordagens policiais ocorreram em vilas e favelas, o que corresponde a 72% do universo
de 635 casos analisados. Em 2015, isso ocorreu em 170 das 248 vezes possíveis (68,5%); em
2016, em 174 das 229 vezes possíveis (76%); e em 2017, em 113 das 158 vezes possíveis
(71,5%). No universo de abordagens produtivas realizadas pela BMRS em via pública a pedes-
tres considerados em atitude suspeita que deram origem a processos criminais relativos ao
delito de tráfico de drogas julgados pelo TJRS, a frequência de casos foi maior em vilas e fave-
las em todos os anos do triênio analisado. Reportar esses resultados, todavia, é apenas um
passo inicial. Nossa principal preocupação é, antes, saber como ocorre o processo de produ-
ção da espacialidade das vilas e favelas.

Começamos a análise da associação entre as variáveis pelas práticas espaciais. Nos assen-
tamentos informais populares as práticas criminalizadas são as mesmas que em outros lugares?
Para responder a essa pergunta recorremos aos dados provenientes da descrição qualitativa
dos comportamentos que despertaram suspeitas no momento da aproximação da guarnição
policial. Um dos achados mais interessantes da pesquisa é que, em 132 casos (20,8%), a prá-
tica espacial que motivou a abordagem não se encontra descrita no acórdão. A omissão dessa
informação em um percentual tão elevado de casos é surpreendente, em se tratando de deci-
sões judiciais em processos criminais que tiveram origem justamente em abordagens por fun-
dada suspeita. No entanto, a falha pode não ser dos policiais, mas dos magistrados ou promo-
tores de justiça.

22:“LUGARES DE TRÁFICO”: A GEOGRAFIA JURÍDICA DAS ABORDAGENS POLICIAIS EM PORTO ALEGRE

REVISTA DIREITO GV  |  SÃO PAULO  |  V. 17 N. 3  |  e2134 |  2021ESCOLA DE DIREITO DE SÃO PAULO DA FUNDAÇÃO GETULIO VARGAS



TABELA 2 – ESTATÍSTICA DESCRITIVA SIMPLES.
FREQUÊNCIA DE CASOS POR PARÂMETRO (N = 635)

PARÂMETRO                                                                                                           ANO DE JULGAMENTO NO TJRS                     % n

                                                                                                                                    2015         2016       2017       2015-17               

ABORDAGEM POLICIAL EM VILA OU AGLOMERADO SUBNORMAL                   170            174          113          457                          72

ESPAÇO REPRESENTADO COMO LUGAR DE TRÁFICO POLICIAL                      232            214          147          593                          93,4

INDICAÇÃO DA PRÁTICA ESPACIAL QUE MOTIVOU A ABORDAGEM                  198            188          117          503                          79,2

ESTAR PARADO EM vIA PúBLICA                                                                            40               40            23            103                          16,2

PORTAR vOLUME COMO SACOLA OU MOCHILA                                                   7                 9               12            28                            4,4

SAIR DE BECO                                                                                                             1                 4               5               10                            1,6

SAIR DE RESIDêNCIA                                                                                                 1                 5               2               8                              1,3

ESTAR COM vOLUME OCULTO NA CINTURA OU ROUPAS                                  1                 5               2               8                              1,3

TROCAR OBjETOS                                                                                                      1                 6               1               8                              1,3

CAMINHAR EM vIA PúBLICA                                                                                    2                 3               2               7                              1,1

SAIR DE CASA ABANDONADA, TERRENO BALDIO OU MATAGAL                      2                 1               2               5                              0,8

GUARDAR OBjETOS EM ESCONDERIjO                                                                 3                 1               0               4                              0,6

EMBARCAR OU DESEMBARCAR DE vEíCULO AUTOMOTOR                              0                 0               2               2                              0,3

EMPURRAR vEíCULO AUTOMOTOR                                                                        0                 0               1               1                              0,2

USAR ROUPA INADEqUADA AO CLIMA                                                                  0                 0               1               1                              0,2

REAÇÃO À PRESENÇA DA POLÍCIA OU PORTE DE DROGA OU ARMA               140            114          64            318                          50,1

EMPREENDER FUGA                                                                                                  75               75            40            190                          29,9

DISPENSAR OBjETO                                                                                                  38               27            14            79                            12,4

MANUSEAR DROGAS E DINHEIRO                                                                           10               5               4               19                            3,0

APRESSAR O PASSO, RECUAR OU MUDAR DE DIREçãO                                    11               4               3               18                            2,8

DISPERSAR GRUPO                                                                                                    3                 1               1               5                              0,8

EMPUNHAR ARMA DE FOGO                                                                                    1                 2               0               3                              0,5

ESCONDER OBjETO NA CINTURA OU NAS ROUPAS                                           1                 0               1               2                              0,3

LEvAR MãO à CINTURA COMO SE FOSSE SACAR ARMA                                    1                 0               0               1                              0,2

DISPARAR CONTRA GUARNIçãO                                                                             0                 0               1               1                              0,2

TOTAIS                                                                                                                           248            229          158          635                         100

Fonte: Elaboração própria.
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Ao contrário do que esperávamos, não encontramos diferenças significativas no que se
refere à indicação da prática espacial que motivou a abordagem entre os casos que ocorreram
em vilas e favelas e os casos que ocorreram em outros lugares da cidade (Tabela 3). Nas vilas
e favelas, em 359 dos 457 casos possíveis (78,5%) as práticas espaciais que motivaram abor-
dagens foram indicadas nos relatos dos policiais, ao passo que nos demais lugares isso ocor-
reu em 144 casos de 178 possíveis (80,9%); essa ligeira diferença não é estatisticamente sig-
nificativa (X² = 0,427, p = 0,513), considerando o nível de significância adotado (p < 0,05).
Ao que tudo indica, não é tanto a preocupação com a descrição da prática espacial que varia,
mas sim o tipo de prática espacial que desperta a suspeita policial.

TABELA 3 – INDICAÇÃO DA PRÁTICA ESPACIAL QUE MOTIVOU A ABORDAGEM
                  

SIM            NÃO                                                                                                  TOTAIS

ABORDAGEM POLICIAL EM VILA SIM 359             98                                                                                                         457

OU AGLOMERADO SUBNORMAL
NÃO 144             34                                                                                                         178

TOTAIS 503             132                                                                                                       635

X2 = 0,427

p-valor 0,513

Fonte: Elaboração própria.

Consideramos a seguir os 318 casos (50,1%) em que as práticas espaciais reportadas pelos
policiais envolviam uma reação à presença policial ou porte ostensivo de drogas ou armas.
Em 190 dos 635 casos possíveis (29,9%), as pessoas foram abordadas por empreenderem
fuga ao notarem a aproximação da guarnição; em 79 (12,4%), por dispensarem objetos; e
em 18 (2,8%), por apressarem o passo, recuarem ou mudarem de direção. Outras práticas
espaciais de reação à presença da polícia registraram frequência inferior a 1% no universo
analisado, como estar em um grupo que se dispersou; esconder objeto na cintura ou nas rou-
pas; e levar a mão à cintura como se fossem sacar uma arma. Em 19 casos (3%), as pessoas
foram flagradas manuseando drogas e dinheiro em via pública; e houve uma ou outra situa-
ção em que foram surpreendidas empunhando arma de fogo ou dispararam contra a guar-
nição. Os resultados demonstram que é alta a frequência de atitudes intrinsecamente sus-
peitas que motivam abordagens, independentemente dos atributos de quem as protagoniza
ou das características da vizinhança.
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Verificamos, a seguir, se havia diferenças significativas no que se refere à reação à presen-
ça policial ou porte ostensivo de drogas ou armas como motivação para as abordagens poli-
ciais entre os casos que ocorreram em vilas e favelas e os casos que ocorreram em outros
espaços urbanos (Tabela 4). Nas vilas e favelas, em 212 dos 457 casos possíveis (46,4%) as
práticas espaciais que motivaram as abordagens correspondiam a reações à presença policial
ou ao porte ostensivo de droga ou armas; nos demais lugares, isso ocorreu em 106 dos 178
casos possíveis (59,5%), uma diferença estatisticamente significativa (X² = 8,876, p =
0,003), considerando o nível de significância (p < 0,05). Esse resultado permite afirmar
que nas vilas e favelas há 1,7 menos chances (OR = 0,588) que no restante da cidade de
uma abordagem ter sido motivada pela reação à presença da polícia ou pelo porte ostensivo
de droga ou arma.

TABELA 4 – REAÇÃO À PRESENÇA DA POLÍCIA OU PORTE OSTENSIVO DE DROGAS OU
ARMAS

SIM             NÃO                                                                                                            TOTAIS

ABORDAGEM POLICIAL EM VILA SIM 212             245                                                                                                       457
OU AGLOMERADO SUBNORMAL

NÃO 106             72                                                                                                         178

TOTAIS 318             317                                                                                                       635

X2 = 8,876

p-valor 0,003

OR = 0,588

Fonte: Elaboração própria.

Restava examinar o que ocorrera nos 185 casos do universo estudado (29,1%) em que
as práticas espaciais que motivaram as abordagens foram indicadas, sem que caracterizas-
sem reação à presença policial ou porte ostensivo de drogas ou armas. Conforme as narra-
tivas dos policiais, em 103 dos 635 casos analisados (16,2%) as pessoas foram abordadas
por estarem paradas em via pública; em 28 (4,4%), por portarem volumes como sacolas ou
mochilas; em 10 (1,6%), por terem saído de um beco; em 8 (1,3%), por terem saído de uma
residência; em 8 (1,3%), por estarem com volumes ocultos na cintura ou roupas; em 8
(1,3%), por terem trocado objetos; e em 7 (1,1%), por estarem caminhando em via pública.
Outras práticas espaciais reportadas como motivação para a abordagem apareceram com
frequência inferior a 1%, como sair de casa abandonada, terreno baldio ou matagal; guardar
objetos em esconderijo; embarcar ou desembarcar de veículo automotor; empurrar veículo
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automotor; e usar roupa inadequada ao clima. Será que esses comportamentos geram suspeita
apenas em determinados territórios?

A fim de esclarecer essa questão, analisamos as diferenças entre as abordagens que ocor-
reram em vilas e favelas e as que ocorreram em outros lugares da cidade que tinham por moti-
vação as práticas espaciais de caminhar ou estar parado em via pública (Tabela 5), em relação
às quais, em princípio, não recairia suspeita, salvo se houvesse a influência de outras variáveis.
Nas vilas e favelas, em 90 dos 457 casos analisados (19,7%) as práticas espaciais que motiva-
ram as abordagens foram caminhar ou estar parado em via pública, enquanto que, nos demais
lugares, isso ocorreu em 20 dos 178 casos (11,2%); tal diferença é estatisticamente significa-
tiva (X² = 6,398, p = 0,011), considerando o nível de significância adotado (p < 0,05). Com
base nesse resultado, podemos dizer que nas vilas e favelas há 1,94 mais chances (OR = 1,937)
que nos demais espaços da cidade de a abordagem ser motivada pelas práticas espaciais de
caminhar ou estar parado em via pública.

TABELA 5 – CAMINHAR OU ESTAR PARADO EM VIA PÚBLICA

SIM            NÃO                                                                                                  TOTAIS

ABORDAGEM POLICIAL EM VILA SIM 90              367                                                                                                 457

OU AGLOMERADO SUBNORMAL
NÃO 20              158                                                                                                 178

TOTAIS 110            525                                                                                                 635

X2 = 6,3983

p-valor 0,011 

OR = 1,937

Fonte: Elaboração própria.

Com base nesse conjunto de evidências, sempre tendo em mente o universo estudado,
podemos afirmar que as chances de práticas espaciais serem entendidas como suspeitas pela
polícia são maiores em vilas e favelas que no restante da cidade, onde são proporcionalmente
mais comuns as abordagens motivadas por reações à presença policial ou pelo porte ostensivo
de drogas e armas. Os dados empíricos corroboram a hipótese ancorada na literatura, suge-
rindo que quem se depara com a polícia em assentamentos informais populares está mais pro-
penso a ser visto como suspeito do delito de tráfico de drogas em comparação com quem se
comporta de maneira equivalente em outros lugares. Mas, por que isso acontece?
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3.2. VILAS E FAVELAS TENDEM A SER REPRESENTADAS PELA POLÍCIA COMO LUGARES DE TRÁFICO

A análise de associação entre as variáveis demonstra que a resposta para essa pergunta passa
por outra dimensão do processo de produção do espaço urbano: as representações do espaço.
Como os policiais militares representam o espaço urbano quando relatam as motivações para
a realização de abordagens por fundada suspeita nos casos envolvendo tráfico de drogas?

Para responder a essa pergunta recorremos aos dados provenientes da descrição das carac-
terísticas das vizinhanças onde ocorreram as abordagens por fundada suspeita. Um dos acha-
dos mais relevantes do nosso estudo é que em nada menos que 593 dos 635 casos (93,4%)
os espaços urbanos de Porto Alegre em que se deram essas abordagens foram representados
como lugares de tráfico nas narrativas policiais. Conforme os depoimentos dos policiais mili-
tares, as pessoas foram abordadas em lugares que eram conhecidos como pontos de tráfico
de drogas.

Na sequência, buscamos descobrir se havia diferenças significativas no que se refere à
representação do espaço como lugar de tráfico entre as abordagens policiais em vilas e fave-
las e aquelas que ocorreram em outros lugares da cidade (Tabela 6). Nas vilas e favelas, em
444 dos 457 casos (97,1%) o espaço foi representado como lugar de tráfico na narrativa
policial; nos demais lugares, isso ocorreu em 149 dos 178 casos (83,7%), uma diferença
altamente significativa (X² = 37,505, p = 0,000), considerando que a associação entre as
variáveis se evidencia estatisticamente mesmo se for adotado o nível de significância de 1%
(p < 0,01). O resultado encontrado permite afirmar que as vilas e favelas foram represen-
tadas como lugares de tráfico na narrativa policial 6,65 mais vezes (OR = 6,647) que os
demais espaços urbanos.

TABELA 6. ESPAÇO REPRESENTADO COMO LUGAR DE TRÁFICO NA NARRATIVA POLICIAL

SIM            NÃO                                                                                                  TOTAIS

ABORDAGEM POLICIAL EM VILA SIM 444            13                                                                                                   457
OU AGLOMERADO SUBNORMAL

NÃO 149            29                                                                                                   178

TOTAIS 593            42                                                                                                   635

X2 = 37,505

p-valor 0,000 

OR = 6,647

Fonte: Elaboração própria.
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Notamos, entretanto, que os fundamentos que embasavam essas percepções eram invaria-
velmente omitidos nas narrativas policiais. Tais pontos de tráfico de drogas eram do conheci-
mento de quem exatamente? Seria da Polícia Militar? Dos moradores da vizinhança? Dos
usuários de drogas? Da população da cidade em geral? Desde quando os policiais sabiam que
determinado ponto de venda de drogas funcionava?

A partir desse conjunto de evidências, considerando o universo de casos estudado, pode-
mos afirmar que as vilas e favelas de Porto Alegre tendem, mais do que outros espaços da cida-
de, a ser percebidas pela Polícia Militar como “lugares de tráfico”, devido às representações
do espaço que concebem esses territórios como vinculados ao mercado de substâncias entor-
pecentes ilícitas. Por serem reproduzidas sem respaldo em informações empíricas, essas per-
cepções por parte da polícia assumem caráter marcadamente ideológico, recaindo sobre todos
os assentamentos informais populares indistintamente. Portanto, quem interage com a polícia
nesses locais está mais propenso a ser visto como suspeito do delito de tráfico de drogas em
comparação com quem se comporta de maneira equivalente em outros lugares.

CONCLUSÃO
Neste estudo de geografia jurídica, buscamos compreender a relevância da espacialidade como
fator na formação da fundada suspeita em abordagens policiais relacionadas ao tráfico de dro-
gas no Brasil. Considerando especificamente a literatura sobre os fatores espaciais que expli-
cam a atuação seletiva da polícia, formulamos a hipótese de que pessoas que se deparam com
a polícia em assentamentos informais populares estão mais propensas a serem vistas como sus-
peitas de tráfico de drogas do que aquelas que interagem com a polícia em outros lugares da
cidade. Por fim, testamos essa hipótese empiricamente, analisando dados sobre as abordagens
policiais em Porto Alegre.

Discutindo os resultados dessa análise empírica, argumentamos que a espacialidade dos
assentamentos informais populares efetivamente importa na formação da fundada suspeita.
Primeiro, porque as chances de práticas espaciais serem entendidas como suspeitas pela polí-
cia são maiores em vilas e favelas que no restante da cidade, onde a proporção de abordagens
motivadas por reações à presença policial ou por porte ostensivo de drogas e armas é mais
expressiva. Segundo, porque as vilas e favelas tendem a ser mais frequentemente percebidas
pela polícia como “lugares de tráfico”, devido às representações desses espaços territoriais
como necessariamente associados ao comércio varejista de drogas. Em conclusão, podemos
afirmar que a construção da suspeita policial é influenciada por representações do espaço
que concebem os assentamentos informais populares como “lugares de tráfico”.

Considerando a literatura revisada sobre a seletividade no policiamento urbano, é plau-
sível que a geografia jurídica das abordagens policiais em Porto Alegre guarde similitudes
com a existente em outras grandes cidades brasileiras. Em 2010, o IBGE estimou que cerca
de 11,4 milhões de pessoas viviam em 6,3 mil aglomerados subnormais, distribuídos em
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323 municípios do país (IBGE, 2010, p. 38-39), e que 88,2% dos domicílios em aglomera-
dos subnormais se concentravam em municípios das Regiões Metropolitanas com popula-
ção maior que um milhão de habitantes (IBGE, 2010, p. 40). Se assim for, a suspeita que
recai seletivamente sobre vilas e favelas impacta as interações cotidianas da polícia com milhões
de pessoas.

Modificar a imagem das vilas e favelas, desconstruindo os estereótipos espaciais que recaem
sobre essas vizinhanças, passa pela regularização fundiária de interesse social. Mesmo antes
da vigência do Estatuto da Cidade (BRASIL, 2001), programas de regularização de assen-
tamentos informais populares já vinham sendo implementados nas cidades brasileiras
(ALFONSIN, 1997). Graças à mobilização de moradores, lideranças comunitárias, gestores
públicos, assessorias técnicas e profissionais do campo jurídico, centenas de vilas e favelas
foram regularizadas nas últimas décadas. No entanto, é uma questão em aberto saber se essas
vizinhanças urbanas, ao saírem da condição de informalidade, deixaram de ser representadas
como lugares de tráfico. No nosso estudo empírico constatamos que a Vila Planetário, uma
comunidade localizada em um bairro central de Porto Alegre e regularizada na década de
1990 (SILVA, 2010), permanecia sendo alvo de numerosas abordagens policiais. Esse caso
sugere que a regularização fundiária, expressão das políticas do Estado social, pode ser insu-
ficiente para descaracterizar vilas e favelas como lugares de tráfico, quando em tensão com
as políticas do Estado penal.

Por isso, transformar o comportamento dos profissionais da segurança pública na inte-
ração com a população de vilas e favelas também é um imperativo. Se a Polícia Militar de fato
tem conhecimento da existência de um ponto de venda de drogas, por que não é cuidadosa-
mente planejada uma operação conjunta com a Polícia Civil para desmantelá-lo? Pensando na
eficiência da ação policial e na integridade física dos agentes, qual é o sentido de realizar abor-
dagens episódicas e arbitrárias, ao invés de planejar uma intervenção mais consistente, execu-
tada por policiais municiados de informações qualificadas sobre os grupos de traficantes ali
instalados? Ao que parece, está-se condenando os policiais militares a atuarem pela “repetição
infindável de procedimentos automáticos, naturalizados, desprovidos de qualquer inteligência
(na acepção policial do termo), sabidamente inócuos e ineficazes para o controle da crimina-
lidade” (RAMOS e MUSUMECI, 2005, p. 215).

Para além de reformas mais profundas nas corporações policiais, há muito demandadas e
sempre adiadas,21 parece-nos que algumas medidas específicas devem ser objeto de discussão
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pública, considerando as evidências empíricas sobre a espacialidade como fator na atuação
seletiva da polícia. São elas: (a) a edição de legislação para estabelecer a obrigatoriedade de se
documentar toda abordagem realizada pela polícia em via pública, inclusive por meio da uti-
lização de recursos de tecnologia da informação; (b) a definição, pelas polícias militares, de
critérios institucionais claros e explícitos para orientar a realização de abordagens a pedestres,
permitindo o controle da legalidade da atuação dos policiais por outras instituições do campo
jurídico; e (c) a propositura de ações judiciais para desafiar a constitucionalidade de políticas
de segurança pública baseadas na realização de abordagens policiais massivas e rotineiras com
impacto discriminatório empiricamente comprovado em relação a determinados grupos sociais
e espaços urbanos.22 Mudar a geografia jurídica das abordagens policiais por fundada suspeita
é um caminho para produzir cidades mais inclusivas, seguras e justas.
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